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Para poder imaginar caminhos para o futuro, haverá que, primeiro, compreender como se 
constituiu a actual situação do país. 

Portugal encontra-se imerso num contexto universal e europeu, tanto podendo influir nesse 
contexto como ser por este influenciado.  

Quanto mais “potente” for um país mais condições tem para influenciar e para seleccionar 
adequadamente os factores externos que sobre ele incidem. Portugal encontra-se hoje 
remetido à condição de objecto, na arena internacional, sem outra margem de manobra 
senão seguir as orientações dos seus “mandantes”. 

Sob o ponto de vista económico-financeiro, estamos “possuídos” pelo capital financeiro 
internacional e as transnacionais (os “mercados”), especialmente pelo seu núcleo europeu 
continental centrado no Euro, e, no âmbito político, por uma dupla e muitas vezes 
contraditória dependência entre a “Europa” (euro-...) e os EUA (...- atlântica), muitas 
vezes no quadro da “cooperativa” formada por esses dois pólos, a NATO. 

Como chegámos até este ponto quando, com o 25 de Abril, tivemos uma oportunidade 
ímpar para nem sermos colonialistas nem colonizados? 

Na ausência de um empresariado nacional autónomo, competente e patriota, esse caminho 
de autonomia e dignidade só poderia ser prosseguido a partir de uma grande mobilização 
nacional, envolvendo as classes trabalhadoras e os quadros técnicos. 

Conhecedoras disto, as direcções nacionais subsequentes, incapazes de dirigir esse 
processo ou simplesmente preguiçosas, preferiram fazer de uma pseudo-ameaça 
comunista o seu trunfo para obterem os apoios internacionais de que precisavam. Tendo os 
norte-americanos (com debilidades financeiras devido à guerra do Vietname, que os levou 
a desvincular-se do padrão-ouro) negado a Sá Carneiro uma espécie de “plano Marshal”, 
restava a CEE, a qual, devido à forte emigração, já conhecia a capacidade e resiliência dos 
trabalhadores portugueses e precisava de países fornecedores de mão-de-obra barata. 

Quando foi anunciada aos portugueses a “opção europeia”, estes já haviam mostrado, ao 
longo de algumas décadas, que não tinham medo de “trabalhar à europeia” e que não 
tinham receio das “culturas europeias”, de se simbiotizar no quadro dessa “modernidade” e 
“multiculturalidade”. Tanto mais que, conforme era afirmado, para além de continuarmos a 
ser portugueses (com as nossas idiossincrasias), também seriamos europeus, talvez 
podendo ainda enriquecer a Europa, conforme referia Agostinho da Silva, com a nossa 
capacidade, longamente obtida, de fazer ligações com os mais variados povos do mundo... 

Por isso, como povo crente e de boa-fé, “fomos”. 

Aos dirigentes, que se suporia terem alguma cultura humana e histórico-politica, caberia 
dosear esse processo de integração com um mínimo de prudência e perspicácia 
estratégica. 

Embora tenha havido muitos portugueses, de diferentes sensibilidades políticas, que 
reivindicaram, cada um ao seu modo, essa prudência e sentido estratégico, desde muitos 
conservadores e “moderados” aos comunistas, todos eles foram tratados como “velhos de 
Restelo”, quando não como “agentes do inimigo” da guerra-fria. 

Perante tais acusações, quem se atreveria a levantar a voz, a persistir? 

A prudência e o sentido estratégico foram, por isso, desse modo “inquisitorial”, calados. 

Assistimos durante anos ao progressivo desmantelar de todo o nosso aparelho produtivo 
(público e privado), da agricultura às pescas, à indústria básica e transformadora e ao 
transporte marítimo. Enquanto o Estado absorvia os correspondentes encargos sociais 



(reformas antecipadas, etc.), o empresariado de mentalidade parasita aboletava-se com 
“fundos compensatórios”, ao mesmo tempo que se entretinha a mão-de-obra disponível 
com cursinhos de vulgaridades (o começo da “qualificação”), na esperança de virem a 
encontrar emprego nas modernas empresas europeias que “viriam” instalar-se. 

Despojados da qualquer capacidade de auto-suficiência (que servisse de rede de 
“segurança”), as direcções políticas contentavam-se em que Portugal se transformasse 
numa pequena “china” da Europa, emigrantes na nossa própria terra, impedidos de comer 
as nossas próprias cebolas ou laranjas pelas “normas” da CEE, recaindo todos os encargos 
sociais sobre o Estado Português. 

Houve, de facto, alguma deslocalização de empresas estrangeiras para cá, se bem que a 
troco de condições leoninas, segundo as quais, para além de mão-de-obra barata, 
tínhamos de assegurar isenções fiscais, a reexportação de capitais e o investimento em 
infraestruturas (quando não parte dos salários). Desde projectos nacionais às pequenas 
vilórias que construíam “parques empresariais”... que ficavam às moscas. 

Ao mesmo tempo, as nossas direcções nacionais iam oferecendo aos privados (nacionais e 
estrangeiros) o património empresarial público, a começar pela banca, deixando de receber 
o grosso dos respectivos impostos e permitindo a exportação/fuga de capitais. Mas 
também os privados venderam o que tinham, desde participações sociais, terrenos e 
instalações (grande parte do Alentejo...). Foi uma festa de dinheiro fácil e rápido. 

Quando hoje se fala de crise financeira do Estado esquece-se que a sua origem começou 
há muito, com o “negócio” da entrada para a CEE, das privatizações em saldo e dos 
desmantelamentos empresariais, através da diminuição de receitas anuais permanentes e 
os aumentos de encargos sociais resultantes das “reestruturações empresariais” 
liquidacionistas. Se a isso se acrescentarem os elefantes brancos do novo-riquismo... 

Não contentes com a extrema dependência em que o país estava a cair, esvaziado de bens 
e de competências como um balão furado, as direcções políticas nacionais ainda reduziram 
mais a sua curta margem de manobra negocial comprometendo irremediavelmente as 
nossas relações com Angola e Moçambique, através de uma conspiração permanente 
contra os seus governos legítimos. 

Fomos ficando assim “orgulhosamente sós”, amarradinhos de pés e mãos, sem qualquer 
instrumento que pudesse contrariar os abusivos, intrusivos e interesseiros ditames 
“europeus”. 

Mesmo passada a fase festiva, de público regozijo pela derrocada da URSS, “ninguém 
percebeu” que a nossa “utilidade” enquanto “território livre” (do comunismo) passara à 
história e que, daí para a frente, nem mesmo como “pequena china” servíamos, já que 
havia outros candidatos melhores. Se perdemos em valor de uso, ainda mais perdemos em 
valor de troca e o “estado-social”, à luz dos interesses do grande capital, ficou condenado à 
morte-lenta. 

Esta desvalorização nacional conduziu-nos à estatura de um “bom aluno” e de “mulher-a-
dias” para alguns pequenos trabalhos na ex-Jugoslávia, no Líbano, no Iraque e no 
Afeganistão, através dos quais (com a excepção do Ronaldo) mostramos a nossa 
insignificante existência. 

Fomos então, depauperados, caindo na “armadilha da dívida”, pública e privada. Para além 
de termos entregado as actuais gerações, já temos hipotecadas as vidas dos netos que 
ainda não nasceram... 

Mais ainda, quando os EUA começaram a “desconfiar da Europa”, designadamente quanto 
ao papel internacional do Euro, e a quererem torpedear a sua tendência a autonomizar-se, 
os dirigentes nacionais “deixaram-se” utilizar, ao lado do Reino Unido e outros 
dependentes, como 5ª coluna norte-americana na UE. 



Freitas do Amaral teve, talvez por isso, de ser corrido dos negócios estrangeiros e 
Sócrates, que se aventurou a manter relações com a Venezuela de Hugo Chaves e com a 
Líbia de Kadafi, foi politicamente derretido. 

Com um pé “cá” e outro “lá”, reduzimos ainda mais a nossa credibilidade junto dos países 
centrais/continentais da UE, duplicidade que ainda se mantém até hoje e que não deixa de 
ter consequências negativas. 

Sem prudência, sem estratégia, sem rumo, os governos portugueses têm sido uma 
marioneta de vários comandos, um mero catavento. 

Somos, por isso, mantidos formalmente como mera reserva para qualquer serventia futura, 
enquanto o corpo nacional estiola e é, cada vez mais, invadido pelas bactérias neo-liberais. 

 

A Nação portuguesa tem hoje fortes motivos para se sentir profundamente decepcionada 
com o projecto de integração europeia para que fomos arrastados, de forma imprudente, 
incompetente e servil, pelas nossas classes dirigentes.  

Porém, na minha opinião, muito maior que o “problema” da UE e do Euro é o problema da 
direcção do nosso Estado e da nossa Democracia. 

Só depois de resolver este, através de uma outra Democracia e de uma direcção nacional 
Patriota, com Estratégia e Prudente, é que poderemos começar a encarar o problema da 
UE e do Euro. Com Estratégia, com Prudência e também com Paciência, porque, hoje, nem 
pão temos para comer. 

Como dizem os nossos amigos angolanos, “É um problema que estamos com ele”. 

 

 


